
 

 

Página 1 de 8 

E-mail: reisepaza@gmail.com 

Rua Martin Debatin, n 20, bairro Água Claras, Brusque – SC 

(47) 99733-0586 

 

 

ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO MUNICÍPIO DE 

NOVA TRENTO – ESTADO DE SANTA CATARIA. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 016/2021 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA, CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-

CONDICIONADO, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

PARA TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS, CONFORME A 

NECESSIDADE, NAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 

NO ANEXO I. 

 

REIS E PAZA CLIMATIZAÇÃO EIRELI, licitante devidamente 

qualificada nos autos do processo licitatório em epígrafe, neste ato por seu 

representante, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, consubstanciando no 

do Edital de licitação, na Lei 8.666/93 e Lei 10520/00, apresentar tempestivamente 

e na forma devida o presente  
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CONTRARRAZÕES DE RECURSO 

 

Em face do recurso interposto por BRASPLIT COMÉRCIO E 

INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO LTDA, licitante igualmente 

qualificado, mediante a apresentação das razões adiante consignadas: 

 

I - RELATÓRIO.  

Trata-se de recurso interposto por BRASPLIT COMERCIO E 

INSTALAÇÃO DE AR CON'DICIONADO LTDA, em face da decisão que 

redundou na declaração da empresa REIS E PAZA CLIMATIZAÇÃO EIRELI 

como vecedora do certame em epígrafe. 

 

Em resumo, a Recorrente alega que os valores constantes da 

proposta de preço da Recorrida são inexequíveis, vez que, 50% abaixo do valor 

cotado como parâmetro pelo Órgão Licitante. 

 

Pertinente destacar que não encartou em suas razões recursais 

qualquer elemento probatório que dê sustento a suas alegações. 

 

Resumiu-se a alegar que os preços constantes da proposta não são 

condizentes com o mercado, contudo, conforme destacado acima não comprova 

suas alegações com qualquer prova. 

 

É o relatório necessário. 
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II – DO MÉRITO. PROPOSTA DE ACORDO COM OS VALORES DE 

MERCADO. COMPROVAÇÃO DA INEXEQUIBILIDADE. ÔNUS DA 

RECORRENTE.  

 

De acordo com a Lei de Licitações artigo 48 Inciso II §1º, alíneas a e 

b, preços manifestadamente inexequíveis são aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições 

estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

 

Entretanto, conforme demonstrado na proposta de preço, a 

Recorrida compôs seus preços dentro da realidade de mercado, não havendo que 

falar-se, portanto, em preço inexequível. 

 

Ademais, de acordo com a Lei 8.666, mais especificamete em seu 

art. 48, só haveria, presumidamente, ainda que passível de justificativa, proposta 

manifestamente inexequível se a proposta fosse 70% abaixo do valor orçado pela 

Administração, o que não é o caso. 

 

Ademais, caberia a Recorrente trazer os elmentos comprobatórios 

que confirmem as assertivas que faz. Este é um ônus que lhe pertence. Fato é que 

a Recorrente alega, mas não comprova. 
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Diz que o preço não é praticado pelo mercado, contudo não indica 

qual  o “real” preço do mercado. 

 

Ao que tudo indica, a Recorrente quer que a Administração acolha 

um preço muito superior (sua proposta) a despeito daquela extremamente 

vantajosa. 

 

Ademais, a inexequibilidade é uma presunção, que pode ser 

dirimida através de diligências que comprovem que o preço sugerido se adequa 

a realidade mercadológica. 

 

O que não pode prevalecer é a indicação da Recorrente que a 

Adminstração deve proceder de maneira a comprovar isto, quando este ônus é 

dever de quem alega. 

 

 Ademais, a súmula 262 do TCU assim dispõe:  

 

“O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da 

Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de 

inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à 

licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 

proposta.” 
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Com sapiência, o jurista Marçal Justen Filho leciona: 

 

“Se o particular puder comprovar que sua proposta é exequível, 

não se lhe poderá interditar o exercício do direito de apresentá-

la. É inviável proibir o Estado de realizar contratação vantajosa. 

A questão é de fato, não de direito. Incumbe o ônus da prova da 

exequibilidade ao particular. Essa comprovação poderá fazer-se 

em face da própria Administração, pleiteando-se a realização de 

diligência para tanto.” (in Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 

660) 

 

Ou seja, ainda que o preço fosse inexequível, o que não é, deverá a 

administração dar ao Licitante declarado vencedor a oportunidade de 

demonstrar que o preço. 

 

Desta forma, por ser uma presunção e não uma regra absoluta, não 

pode prevaler a tese da Recorrente, a) pois o preço é dentro da realidade 

praticada pelo mercado, nos termos do art. 48 da Lei 8.666/1993, não havendo 

proposta abaixo do 70% do valor cotado pelo Orgão b) a Recorrente não 

comprovas suas alegações (não há prova do que alega) e c) por não ser uma 

questão “absoluta”, caso a Administração entenda pela inexequibilidade da 

proposta, deverá oportunizar ao Recorrido a possibilidade de demonstrar que o 

valor é exequível. 
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Por fim, resssaltamos que a Recorrida já prestou serviço na cidade 

de Nova Trento conforme atestado apresentado no anexo A, que confirma a 

execução dos serviços de forma satisfatória. 

III - REQUERIMENTOS 

Ante o exposto, requer: 

 

a) O recebimento das presentes contrarrazões de recurso; 

b) Seja NEGADO PROVIMENTO ao recurso interpo, de modo 

a manter a decisão que declarou a empresa REIS E PAZA CLIMATIZAÇÃO 

EIRELI vencedora do certame licitatório em apreço.  

 

Aguarda merecer deferimento. 

 

Brusque, 17 de março de 2021. 

 

 

____________________________ 

MARIA EDUARDA REIS 

Sócia Administradora 

CPF: 077.563.969-95 

CNPJ: 32.562.700/0001-66 

 

  



 

 

Página 7 de 8 

E-mail: reisepaza@gmail.com 

Rua Martin Debatin, n 20, bairro Água Claras, Brusque – SC 

(47) 99733-0586 

 

ANEXO A
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